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Audiência Pública 

Banda Larga Fixa 



Modernização e Transparência 
 

Processos públicos 

Reuniões deliberativas abertas, transmitidas 
online com possibilidade de manifestação oral 

Portal do Consumidor Anatel  - premiado pela CGU no 
II Concurso de Boas Práticas, na categoria               
“Promoção da transparência ativa e/ou passiva” 

Processo eletrônico de documentos 

(em implantação) 



Transparência Reconhecida 

 
TCU – reconhece a Anatel como uma das únicas Agências que cumpriram os              
7 itens de transparência estabelecidos pela Corte de Contas (TC 031.996/2013-2) 

 Calendário de Reuniões da Diretoria; 

 Pautas/documentos a serem deliberados nas reuniões públicas e da 

lista de processos a serem julgados; 

 Transmissão via internet das sessões deliberativas da diretoria; 

 Registro dos atos originários das decisões exaradas nas reuniões da 

diretoria; 

 Atas das reuniões da diretoria; 

 Sistema de acompanhamento processual eletrônico; 

 Prazo razoável para disponibilização de relatórios de análises das 

contribuições recebidas em audiências/consultas públicas. 



Atuação em Competição/Preço e Proteção a 
direitos dos consumidores pela Anatel 





Evolução do reajuste tarifário em comparação a índices de inflação  

 



Evolução histórica e projeção dos valores do VU-M (2009 a 2019)  



EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DE BANDA LARGA FIXA 
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Evolução do Preço Médio Mensal de 1 Mbps  
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Atuação da Anatel: Direitos e Qualidade 

  
• 574/2011: Regulamento Geral de Qualidade do Serviço de Comunicação 

        Multimídia (Banda Larga) 

 

• 575/2011: Regulamento Geral de Qualidade do Serviço Móvel Pessoal 

 

• Suspensão de vendas e Plano de Melhoria do SMP 

 

• Criação da Superintendência de Relacionamento com os Consumidores 

 

• 632/2013: Regulamento Geral de Direitos do Consumidor  

                 de Serviços de Telecomunicações (RGC). 

 



 Cancelamento automatizado  

 Retorno imediato de ligações  interrompidas durante o atendimento 

 Créditos Pré-Pagos valem por 30 dias, no mínimo 

 Gravação de todas as ligações independente de quem originou a  

chamada ao call center da operadora 

 Unificação do atendimento para  serviços combinados (combos) 

 Espaço reservado - contrato, faturas,  histórico de consumo e 

histórico de  protocolos disponíveis na internet  

 Atendimento em qualquer estabelecimento associado à marca 

Principais Regras do RGC 



Atendimento ao consumidor  
pela Anatel 



Canais de Comunicação   

 Call Center Anatel- 1331 



 

Portal do Consumidor 
• Substituição de linguagem técnica por termos simples 

• Foco em explicar direitos do consumidor 

 

 



Aplicativo Anatel Consumidor  

facilita contato do usuário. 

 

Lançado em junho de 2015. 
 

Mais de 150 mil 

 downloads 

             

 



Aplicativo  

Anatel Serviço Móvel: 

 
Oferece ranking da qualidade 

de serviço de voz e de dados 

das operadoras. 

 

Realiza busca de antenas em 

qualquer cidade do país e traz a 

localização das 

antenas 2G, 3G e 4G 



Participação Social e  

Interações Institucionais  



Comitê de Defesa dos Usuários  

de Serviços de Telecomunicações (CDUST)  

O CDUST tem por objetivo assessorar e subsidiar o Conselho Diretor  

da Agência em assuntos relacionados à defesa e à proteção dos  direitos 

dos usuários de serviços de telecomunicações. Participação garantida 

desde o início do processo de regulamentação. 

 

Formado por 16 membros efetivos  com mandato de 4 anos:  

Anatel (4 membros) 

Instituições públicas e privadas (5 membros)  

Entidades de defesa dos consumidores de 
telecomunicações (7 membros) 

 



• Os Conselhos de Usuários são formados por cidadãos e  

representantes de órgãos e entidades de defesa do consumidor 
 

• Os Conselhos têm caráter opinativo, com função de avaliar, apresentar sugestões 

      e propostas sobre os serviços e a  qualidade de atendimento das prestadoras. 
 

• As ações desempenhadas pelos  Conselhos servem como  

subsídio e insumo para o CDUST 
 

• Os Conselhos são mantidos pelas prestadoras  

que possuam mais de 1 milhão de usuários  

em território nacional e deverão manter  

conselhos em todas as regiões geográficas  

em que tenham pelo menos 50 mil  

acessos em serviço 
 

• Atualmente são 35 Conselhos em  

funcionamento, com aproximadamente 420 Conselheiros 

Conselhos de Usuários 



• LGT (Lei 9.472/97) institui dois regimes de prestação de serviços: 

 
 

 Regime Público: obrigações de universalização, continuidade  
e regulação de tarifa.  
 

• STFC (Concessão de Telefonia Fixa): único serviço prestado em regime público. 
 

 

 Regime Privado: baseado nos princípios constitucionais da 
atividade econômica, com preços livres. 
 

• Serviço de Comunicação Multimídia (SCM), Serviço Móvel Pessoal 
(SMP), Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), etc. 
 

• Empresas Autorizadas prestam serviços em regime privado; 
 

 

 

 

Marco Legal  



• Regulamento do SCM (Resolução 614/2013) : 
 

 

Art. 63. O Plano de Serviço deve conter, no mínimo, as seguintes características: 

(...) 

§ 1º O Plano de Serviço que contemplar franquia de consumo deve assegurar ao 
Assinante, após o consumo integral da franquia contratada, a continuidade da 
prestação do serviço, mediante: 

I - pagamento adicional pelo consumo excedente, mantidas as demais condições de 
prestação do serviço; ou, 

II - redução da velocidade contratada, sem cobrança adicional pelo consumo 
excedente. 

 

 

Marco Regulatório  REGIME  

PRIVADO 



• 30 contribuições ao artigo referente à franquia na Consulta Pública 45/2011: 

Regulamento do SCM 
 

 

Marco Regulatório  

• Não houve contribuição contrária 
ao teor deste artigo, apenas 

propostas de ajustes de redação.  



• Contribuição da SEAE/MF ao artigo referente à franquia na Consulta Pública 
45/2011: Regulamento do SCM 

 
 

Marco Regulatório  



• Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de 
Telecomunicações (Resolução n.º 632/2014)  

  Dever de disponibilizar ferramenta de acompanhamento do uso da franquia 
contratada no espaço reservado do cliente na internet 

“Art. 22. No espaço reservado, o Consumidor deve ter acesso, no mínimo: 

[...] 

VIII - a recurso que lhe possibilite o acompanhamento adequado do uso do serviço 
contratado, durante sua fruição;’ 

 

  Dever de informar, antes da contratação, sobre limites de franquia aplicáveis 

“Art. 50. Antes da contratação, devem ser claramente informadas ao Consumidor todas as 
condições relativas ao serviço, especialmente, quando for o caso: 

[...] 

VI - limites de franquia e condições aplicáveis após a sua utilização” 

 

Marco Regulatório  



• Contribuições à CP n.º 14/2013 (RGC), referentes aos artigos que tratam de 
franquias de dados, foram acatadas pela Anatel na versão final do RGC 

 Foco: assegurar ao consumidor a transparência no acompanhamento do uso da franquia 

Marco Regulatório  



• Nota Técnica n.º 102/CGEMM/DPDC/SENACON/2014, de 03/09/2014, do 
Ministério da Justiça – MJ, que analisou as inovações trazidas pelo RGC, aponta, 
sem objeções, a possibilidade de adoção do modelo de franquia de dados na 
prestação da banda larga fixa, destacando o dever de transparência da informação 
sobre as condições da oferta e dos serviço contratado: 

Nota n.º 102/CGEMM/DPDC/SENACON/2014, de 03/09/2014 (pgs. 7/9) 

“34. Quanto ao dever de transparência por parte da Prestadora, a Resolução buscou 
resguardar o necessário conhecimento prévio pelo Consumidor das informações que se 
afigurem relevantes à sua compreensão quanto às condições da oferta. 

(...) 

37. Há o dever por parte do fornecedor de informar corretamente o Consumidor sobre todas 
as características importantes do serviço ofertado, para que aquele possa decidir contratá-
lo, sabendo exatamente o que poderá esperar dele. 

38. O Regulamento estabelece que é dever da Prestadora assegurar que o Consumidor seja 
previamente informado das condições da contratação, prestação, alteração, extinção e 
rescisão, especialmente sobre preços e tarifas efetivamente cobrados e período de vigência.  

( . . . ) 

 

Marco Regulatório  



[...] 

41. Além das informações gerais já citadas, a Senacon entende como essenciais para a 
compreensão do Consumidor as informações elencadas abaixo, segmentadas por serviço, 
sem prejuízo de outras informações que se apresentem necessárias em razão da natureza dos 
serviços prestados: 

 

INTERNET BANDA LARGA FIXA 

- Valor da mensalidade; 

- Minutos locais mensais incluídos; 

- Franquia em megabytes; 

- Velocidade de conexão (download, upload) – dentro da franquia e após o consumo da 
franquia; 

- Informação sobre bloqueio ou redução e velocidade após o atingimento da 
franquia contratada. No caso de redução, informar a velocidade máxima e o 
valor excedente ao plano. 

 

MODELO DE FRANQUIA NÃO FOI APONTADO COMO PRÁTICA ABUSIVA  

 

 

Marco Regulatório  



Marco Civil da Internet veda planos com franquias? 

 Relatório do Deputado Alessandro Molon /Projeto de Lei do MCI: 

Página 35, § 2º   “Cumpre ressaltar, ainda, que a neutralidade da rede 
prevista no Marco Civil não proíbe cobrança por volume de tráfego de 
dados (...) O que o Marco Civil proíbe é a diferença de qualidade, mas não 
a de quantidade.” 

Página 69, comentário à Emenda de Plenário n. 33 “O Marco Civil da 
Internet não veda planos com franquias. Ademais, não há qualquer 
relação com a neutralidade da rede”.  



UIT 2014:  Measuring the Information Society Report 





As ofertas do SCM no Brasil 

• Em abril de 2016, as maiores prestadoras do SCM previam, em 

pelo menos parte de seus planos, algum tipo de restrição após o 

consumo das franquias, mesmo sem colocá-las em prática: 

 Prestadora Acessos em 

Serviço 

Previsão Contratual 

Net/Claro 8.158.288 REDUÇÃO 

Vivo/GVT 7.337.537 BLOQUEIO 

Oi 6.372.380 REDUÇÃO 

• Total de acessos de SCM no Brasil: 25,6 milhões (Fev/2016) 



CAUTELAR DA SUPERINTENDÊNCIA DE RELACIONAMENTO COM 

OS CONSUMIDORES DA ANATEL, DE 18/ABR/2016  

• Proíbe temporariamente qualquer restrição de uso após consumo da franquia 

• Motivação: anúncios de que prestadoras iniciariam restrições após consumo 

da franquias 

• Mesmo prevista em contrato e de acordo com regulamentação da banda larga 

fixa, aplicação imediata das restrições após o esgotamento da franquia seria 

potencialmente prejudicial ao consumidor:  

– Falhas de informação 

– Modalidade de consumo até então desconhecida 

• Fundamentação para a cautelar: prazos e ferramentas previstas no RGC 

• Prestadoras abrangidas: com mais de 50 mil acessos 

 



CONDIÇÕES DA CAUTELAR SRC/ANATEL 

I) Disponibilização de ferramenta efetiva e adequada que permita de modo 

adequado:  

a) Acompanhamento do consumo do serviço; 

b) Identificação do perfil de consumo; 

c) Obtenção do histórico detalhado de sua utilização; 

d) Notificação quanto a proximidade de esgotamento da franquia 

e) Possibilidade de comparar preços 

II) Informar adequadamente ao consumidor sobre a existência destas ferramentas 

III) Explicitar nas ofertas e nos meios de propaganda e publicidade a existência e o 

volume da franquia com o mesmo destaque de outros elementos essenciais da 

oferta como velocidade de conexão e preço. 

IV) Instruir empregados e agentes credenciados envolvidos em todos os seus 

canais de atendimento para que o consumidor seja previamente informado das 

condições antes de contatar ou alterar seu contrato de prestação de serviço de 

banda larga, mesmo que contratado conjuntamente com outros serviços. 



CONDIÇÕES DA CAUTELAR SRC/ANATEL 

• A cautelar de 18/4 não liberou o uso de franquias.    
Pelo contrário: proibiu temporariamente qualquer 
restrição após o esgotamento. 

 
 

• Sem a cautelar, corria-se o risco de as prestadoras 
iniciarem a cobrança sem a devida informação ao 
consumidor. 

 



AVOCAÇÃO DO PROCESSO PELO CONSELHO DIRETOR 

DA ANATEL, EM DECISÃO DE 22/ABR/2016  
• Diversas manifestações sobre possíveis danos aos 

consumidores com a implementação de restrições após o 
consumo da franquia na banda larga fixa; 

 

• Conselho avoca processo para avaliar todas as manifestações 
e proíbe por tempo indeterminado a implementação de 
limitações, inclusive as previstas em contrato, até a decisão 
final do Conselho Diretor. 

 

 AÇÃO: Formação de Grupo de Trabalho com a participação 
de entidades de defesa do consumidor, da sociedade civil, da 
academia, do setor privado e do setor público, sob coordenação 
do Conselheiro Relator da matéria, para subsidiar a deliberação 
do Conselho Diretor. 



OBRIGADO! 


